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CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 009/2025 

 (Processo Administrativo n° 0616/2025) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 000248/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TRÊS CORAÇÕES/MG 

CONTRATADA: CARVALHO SOUZA ENGENHARIA LTDA 

OBJETO: CONSTITUI OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

CONSTRUÇÃO DE PRAÇA URBANÍSTICA, NA AVENIDA DOS INCONFIDENTES, BAIRRO 

JARDIM EUROPA II NO MUNICÍPIO DE TRÊS CORAÇÕES/MG. 

VALOR TOTAL: R$ 250.140,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL CENTO E QUARENTA 

REAIS) 

PRAZO: 12 (DOZE) MESES  

DATA DA ASSINATURA: 17 DE AGOSTO DE 2026 

TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 16 DE AGOSTO DE 2027 

Pelo  presente  instrumento  particular  contrato  o  MUNICÍPIO  DE  TRÊS  

CORAÇÕES-MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede de sua 

Prefeitura Municipal à Avenida Brasil, n.º 225, Jardim América, CNPJ 
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17.955.535./0001-19, de agora em diante denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Municipal, o Senhor Dimas Pereira e Abrahão, brasileiro, 

casado, empresário, portador do CPF 150.924.611-87, residente e domiciliado nesta cidade, 

e de outro lado a empresa CARVALHO SOUZA ENGENHARIA LTDA, inscrita CNPJ sob o 

nº 38.208.932/0001-05, com sede na Rua Dona Asmerinda, 17, Solange Park III, Goiânia/GO- 

CEP: 74484370, de agora em diante denominado CONTRATADA, neste ato representada 

pelos Senhores Diego Ferreira de Souza Gomes, portador do CPF nº 044.878.921-39  

de  acordo  com  o  procedimento  licitatório, tendo em vista o que consta no Processo 

nº 0616/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 009/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONSTITUI OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CONSTRUÇÃO DE PRAÇA URBANÍSTICA, NA AVENIDA DOS 

INCONFIDENTES, BAIRRO JARDIM EUROPA II NO MUNICÍPIO DE TRÊS CORAÇÕES/MG. Vinculam 

esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Projeto Básico; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta da contratada; 

1.1.4. Anexos (declarações se for o caso) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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 DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA 

CONSTANTE DO INCISO III DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 

RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012 

 DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA 

CONSTANTE DO INCISO IV DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 

RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012 

 DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA 

CONSTANTE DO INCISO XI DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 

RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012 

 

1.2. O regime de execução é o de empreitada por preço global  

1.3. O prazo de execução dos serviços: 

1.3.1.  As execuções dos serviços a serem prestados terão vigência conforme 

Cronograma Físico-Financeiro (Apêndice VI do Projeto Básico), contados a 

partir da assinatura do contrato e emissão de Ordem de Serviço 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. As execuções dos serviços a serem prestados terão vigência conforme 

Cronograma Físico-Financeiro (Apêndice VI do Projeto Básico), contados a partir da 

assinatura do contrato e emissão de Ordem de Serviço. 

2.2. O prazo de vigência PODERÁ ser prorrogado, quando o objeto não for concluído 

no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Projeto básico, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES NÃO 

PERMITIDAS 

4.1. Não será permitido ceder o Contrato ou subcontratar os serviços constantes de 

seu objeto, total ou parcialmente. Abaixo seguem as justificativas para tal vedação da 

subcontratação: 

4.1.1. Mediante a capacidade técnica apresentada para a execução, 

desnecessário se faz a subcontratação. 

4.1.2. A contratada deve ter a capacidade de controlar de forma total a execução, 

para garantir a qualidade. 
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4.1.3. A contratada deve ter inteira responsabilidade por garantir a execução, a 

qualidade e o funcionamento. 

4.1.4. A vedação da subcontratação garante maior transparência e facilidade no 

que tange a gestão, a fiscalização e a supervisão da execução do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 250.140,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL 

CENTO E QUARENTA REAIS). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. As medições dos serviços serão realizadas pela empresa juntamente com o fiscal 

do contrato da PMTC, mediante solicitação expressa da Contratada, que deverá dar 

entrada formalmente no pedido ao Órgão. 

6.2. As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir 

da ordem de início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser 

precedidas de solicitação da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, 

instruída com os seguintes elementos: 

6.2.1.  relatório escrito e fotográfico;  

6.2.2. cronograma refletindo o andamento da obra; 

6.2.3. as medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação 

dos serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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elementos elucidativos adequados, como memórias de cálculo, desenhos, catálogos, 

etc. 

6.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

6.4. Os fornecedores de bens e serviços deverão emitir os documentos fiscais em 

observância as regras dispostas na Instrução Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 

2012, e suas alterações, bem como das disposições do Decreto 4851/2023, sob pena de 

não aceitação por parte dos órgãos e entidades do Poder Executivo deste Município. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 

referenciais conforme Projeto Básico. 

7.1.2. Havendo prorrogação contratual, será aplicado o índice de reajuste da 

tabela SINAPI. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

7.3.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por Aditivo. 

7.8. Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo período 

de 12 (quinze) meses, contados da data do orçamento da Administração. Após esse 

período, os mesmos poderão ser reajustados para cobrir alterações no custo dos 

insumos na mesma proporção da variação prevista no Índice Nacional de Custo da 

Construção do Mercado (INCC-M). 

7.9. O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 

compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 

contratação mais vantajosa. 

7.10. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

7.12. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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7.13. Para a CONTRATADA ter direito a uma segunda incidência de reajuste, deverá 

transcorrer um novo período de 12 (doze) meses, contados da data da concessão do 

último reajuste. 

7.14. RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

7.15. Em casos de reequilíbrio econômico-financeiro contratual, a contratada deverá 

providenciar requerimento formal devidamente justificado, que será posteriormente 

analisado pelos setores competentes, observados o estabelecido na Lei nº 14.133/21. A 

extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

7.16. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do 

art. 107 da Lei nº 14.133/21. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Solicitar a execução dos serviços de acordo com o projeto, o memorial descrito e 

o cronograma físico-financeiro; 

8.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de um representante da Administração 

especialmente designado, a execução dos serviços da obra; 

8.4. Repassar as informações necessárias a Contratada para a correta execução dos 

serviços; 

8.5. Notificar a Contratada fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades na execução 

do objeto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.6. Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no contrato. 

8.7. Paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços contratados, 

de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo pelos já executados. 

8.8. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, de acordo com as 

especificações e disposições contidas neste Projeto Básico, podendo, inclusive, rejeitá-

los, caso estejam em desacordo com o pactuado. 

8.9. Repassar à CONTRATADA, sempre por escrito, as notificações e/ou alterações 

julgadas necessárias. 

8.10. Suspender, por meio de comunicação escrita, pagamentos à CONTRATADA se 

essa deixar de cumprir quaisquer de suas obrigações decorrentes, ficando previsto que 

tal aviso de suspensão deverá especificar a natureza do inadimplemento e solicitar à 

CONTRATADA que sane o mesmo dentro de um período que não exceda 15 (quinze) 

dias após o recebimento do aviso de suspensão; 

8.11. Cumprir os compromissos financeiros assumidos no âmbito das atividades 

resultantes da execução do objeto deste Termo. 

8.12. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes desta PMTC especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21; 

8.13. Realizar medições periódicas e atestar, por meio do representante designado 

(fiscal) as Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva execução 

dos serviços; 

8.14. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela 

CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 
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8.15. Inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução da 

obra. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Executar os serviços de acordo com o estipulado no projeto. 

9.2. Manter, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

9.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

9.4. Cumprir as chamadas e solicitações, dentro dos prazos e condições programadas 

determinados pela CONTRATANTE. 

9.5. Executar os serviços especificados no projeto de acordo com o cronograma físico-

financeiro.  

9.6. Proceder a execução dos serviços conforme o memorial descritivo e a estrita 

observância às normas pertinentes. 

9.7. Caso a qualidade dos serviços não correspondam às especificações exigidas e 

forem recusados pelo fiscal técnico da obra através de notificação,  a CONTRATADA 

deverá providenciar a sua adequação no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas 

9.8. Arcar com todas as despesas relativas à execução da obra, incluídos frete, carga 

e descarga, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e outros inerentes ao objeto. 

9.9. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados pela CONTRATADA, seus empregados ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


  

 

PREFEITURA DE TRÊS CORAÇÕES 
  “Terra do Rei Pelé”   

 

 

11 

 

prepostos ao CONTRATANTE ou ainda à terceiros em decorrência da execução da obra, 

decorrentes de sua culpa ou dolo. 

9.10. Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos 

assumidos ou gerados, em razão da execução dos serviços. 

9.11. Obedecer a todas as exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.12. Os serviços licitados deverão ser executados por profissionais especializados, em 

número suficiente para execução dos serviços sem interrupção do mesmo, os quais não 

terão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Três Corações, sendo 

de exclusiva responsabilidade da licitante vencedora as despesas com todos os 

encargos fiscais e comerciais e todos os encargos de possível demanda judicial ou penal, 

relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou contingência. 

9.13. Garantir o correto descarte dos resíduos gerados, em local adequado e sem danos 

ao meio ambiente e apresentar ao contratante, sempre que solicitado, relatório ou 

documento que comprove tal atividade. 

9.14. A CONTRATADA deve possuir equipamentos de operação e segurança para 

atender a todas as solicitações, inclusive com capacidade de alcance em alturas a todos 

os postes presente no município. 

9.15. A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as 

seguintes obrigações: 

9.15.1. Ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na planilha 

orçamentária, em cumprimento aos termos deste Contrato; 

9.15.2. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução da 

obra, objeto da contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, 
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taxas, impostos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, encargos 

trabalhistas, previdenciários, e quaisquer outras pertinentes ao bom desempenho 

da obra, isentando o Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou 

subsidiária; 

9.15.3. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

Contratante; 

9.15.4. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados, dentro do prazo de vigência contratual; 

9.15.5. Cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao 

cumprimento do prazo de execução da obra e cronograma estabelecido neste 

Contrato; 

9.15.6. Cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, e 

diligenciar para que seus empregados e eventuais subcontratados efetuem os 

trabalhos utilizando todos os Equipamentos de Proteção Individual EPI) e 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). O Contratante poderá paralisar os 

serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da 

paralisação ocorrerá por conta da Contratada, mantendo-se inalterados os prazos 

contratuais; 

9.15.7. Submeter à Fiscalização, sempre que solicitado, as amostras de todos os 

materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução; 
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9.15.8. Obedecer a todas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) referentes à execução de obras, em especial as relativas à 

execução e recuperação de estruturas metálicas, acessibilidade, instalações 

prediais, cobertura metálica, alvenaria, pinturas, sustentabilidade e proteção ao 

meio ambiente, entre outras; 

9.15.9. Após recebimento provisório da obra, e até o seu recebimento definitivo, a 

Contratada deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições detectadas 

pela Fiscalização; 

9.15.10. Responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou 

pela Fiscalização da PMTC, devendo prestar informações completas sobre a 

caracterização dos resíduos produzidos na realização dos trabalhos, transporte e 

disposição final;  

9.16. No ato da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá informar, caso 

necessário, o representante da obra, nomeando com a procuração para o mesmo, 

delegando poderes para representar a empresa vencedora nas tratativas diretas com o 

fiscal do contrato, Secretário responsável pela fiscalização, gestor do contrato e 

Secretário Ordenador de Despesas. Caso não o faça, somente o representante legal 

será devidamente atendido. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE SERVIÇOS 

10.1 Os serviços serão considerados aceitos somente após atestado o perfeito 

funcionamento, e atendidas às especificações e condições exigidas no contrato. 

10.2 Itens em desacordo com as especificações exigidas pela Contratante não serão 

aceitos, ficando ao encargo da CONTRATADA a substituição. 

10.3 Materiais e serviços apresentando defeitos, avariados ou não compatíveis com 

as especificações do contrato deverão ser substituídos. 

10.4 Executado o serviço, será recebido por servidor designado pela autoridade 

competente, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

10.5 O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 

serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

10.6 Todos os serviços executados pela CONTRATADA deverão ser garantidos nos 

prazos da Legislação vigente, contados a partir da data de conclusão e consequente 

aceitação. 

 

10.7 Para qualquer uma das intervenções realizadas pela Empresa CONTRATADA, 

em qualquer uma das implantações neste Projeto Básico, será dada garantia pelo 

período de locação, não sendo possível onerar a prefeitura em manutenções corretivas 

após sua instalação. 
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10.8 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 (cinco) 

anos pela solidez e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 do Código Civil 

e o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) contado da data de 

emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 

por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia.  

(2) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas,  

(3) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da 

Contratada injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem 

como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o município de 

Montes Claros, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da 

autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846,de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

11.12. Demais condições referentes as infrações e as sanções encontram-se definidos 

no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

00907-27100003210 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


  

 

PREFEITURA DE TRÊS CORAÇÕES 
  “Terra do Rei Pelé”   

 

 

21 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

16.2. O extrato do Edital deverá ser publicado no Diário Oficial da União, do Estado e 

do Município. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Três Corações - MG para dirimir as 

questões decorrentes deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

17.2. E, por estarem assim, justos e contratados, na melhor forma de direito, as 

partes assinam o presente instrumento de Contrato, em 04 (quatro)  vias de igual teor e 

forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

Três Corações, 17 de agosto de 2026 
   Por delegação do Prefeito Municipal, Decreto nº 4.765/2023  

 

          

 

  

 
 
 

 
   CARLOS HENRIQUE XAVIER VILANI  

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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CARVALHO SOUZA ENGENHARIA LTDA 
Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES
"Terra do Rei Pelé"

Contrato Nº 000248/2026

Empresa:  CARVALHO SOUZA ENGENHARIA LTDA

CNPJ:  38.208.932/0001-05

Endereço:  Rua Dona Asmerinda, 17 - Solange Park III - Goiânia. - GO - CEP: 74484370

Concorrência Eletrônica Nº 000009/2025

Processo: 000616 / 2025

ANEXO - ITEM(S) DO CONTRATO

Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidItem Lote Marca
KIT CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA, EMBUTIDO
EM ALVENARIA, EM AÇO GALVANIZADO DN 20MM
(1/2") - PADRÃO CONCESSIONÁRIA LOCAL,
EXCLUSIVE HIDRÔMETRO

485,561,00UND002 485,5600

HIDRÔMETRO DN 1/2", 1,5 M3/H - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2024 175,791,00UND003 175,7900

ENTRADA DE ENERGIA AÉREA, TIPO B2, PADRÃO
CEMIG, CARGA INSTALADA DE 10,1KW ATÉ 15KW,
BIFÁSICO, COM SAÍDA SUBTERRÂNEA, INCLUSIVE
POSTE, CAIXA PARA MEDIDOR, DISJUNTOR,
BARRAMENTO, ATERRAMENTO E ACESSÓRIOS

3.000,191,00UND004 3.000,1900

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50
M, COM 1 SANITARIO, PARA ESCRITORIO,
COMPLETO, SEM DIVISORIAS INTERNAS (NAO INCLUI
MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)

4.084,364,00M.005 1.021,0900

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE CONTAINER,
INCLUSIVE CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE EM
CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK),
EXCLUSIVE LOCAÇÃO DO CONTAINER

1.819,691,00UND006 1.819,6900

DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E LIMPEZA
INCLUSIVE TRANSPORTE ATÉ (50) METROS 1.102,531.670,50M2007 0,6600

CARGA MECÂNICA DE MATERIAL DE QUALQUER
NATUREZA SOBRE CAMINHÃO, EXCLUSIVE
TRANSPORTE. 408,15108,55M³008 3,7600

TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER
NATUREZA EM CAMINHÃO, DISTÂNCIA MAIOR QUE
5KM E MENOR OU IGUAL A 10KM, DENTRO DO
PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE
DESCARGA

251,84108,55M³XKM009 2,3200

REGULARIZAÇÃO MANUAL E COMPACTAÇÃO
MECANIZADA DE TERRENO COM PLACA
VIBRATÓRIA, EXCLUSIVE DESMATAMENTO,
DESTOCAMENTO, LIMPEZA/ROÇADA DO TERRENO

4.781,33739,00M ²010 6,4700

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO
CURVO, CONFECCIONADA EM CONCRETO
PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 CM
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR
X ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE JARDINS,

15.656,57216,58MT011 72,2900

Usuário:THOMAS HENRIQUE CAETANO DE ASSIS
Usuário:THOMAS HENRIQUE CAETANO DE ASSIS



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES
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PRAÇAS OU PASSEIOS. AF_01/2024

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM
PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5
CM*. AF_01/2024

6.344,1922,16M³012 286,2900

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM
PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS.
AF_01/2024

25.836,4628,14ME3013 918,1400

TELA DE AÇO SOLDADA NERVURADA, CA-60, Q-92,
(1,48 KG/M2), DIÂMETRO DO FIO=4,2MM, LARGURA=
2,45 X 60 M DE COMPRIMENTO, ESPAÇAMENTO DA
MALHA= 15 X 15 CM.

6.961,30469,09M ²014 14,8400

PISO EM LADRILHO HIDRÁULICO APLICADO EM
AMBIENTES EXTERNOS. AF_05/2020 86.397,00469,09M2015 184,1800

CONJUNTO DE MESA E BANCOS DE CONCRETO
PARA JOGOS (02 BANCOS EM ARCO COM D
INTERNO = 130 CM E H = 43 CM E MESA COM D = 80
CM, E = 8 CM E H = 75 CM)

3.008,913,00CJ016 1.002,9700

BANCO EM CONCRETO APARENTE, TIPO-1, PADRÃO
SEE-MG, SEM ENCOSTO, POLIDO COM ACABAMENTO
EM VERNIZ, ESP. 5CM, COMPRIMENTO 130CM,
LARGURA 40CM, ALTURA 45CM, INCLUSIVE CORTE
NO PISO PARA FIXAÇÃO COM CONCRETO NÃO
ESTRUTURAL, PREPARADO EM OBRA COM
BETONEIRA, COM FCK 15 MPA

1.855,917,00UND017 265,1300

PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO CARLOS
OU CURITIBANA, EM PLACAS. AF_07/2024 16.478,24931,50M2018 17,6900

CESTO COLETOR RESÍDUO (LIXEIRA) METÁLICO
SIMPLES QUADRADO PADRÃO SLU MQS 4.778,946,00UND019 796,4900

CABO DE ALUMÍNIO 16MM² DUPLA ISOLAÇÃO
0,6/1KV 2.512,48656,00MT020 3,8300

CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA E TAMPA DE
CONCRETO, FUNDO DE BRITA, TIPO 1, 25 X 25 X 50
CM, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO E
BOTA-FORA

2.798,0412,00UND021 233,1700

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_10/2020

77,961,00UND022 77,9600

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50
(1 1/2"), PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO
DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

1.911,86218,00MT023 8,7700

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA EM MATERIAL DE
1ª CATEGORIA NA PROFUNDIDADE DE 0 A 1,50 M 2.676,4832,00M³024 83,6400

REATERRO MANUAL DE VALA, INCLUSIVE
ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO MANUAL COM
SOQUETE

2.715,2032,00M³025 84,8500

BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, EM TUBO DE 3.377,0022,00UND026 153,5000
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AÇO GALVANIZADO, COMPRIMENTO DE 1,50 M,
PARA FIXAÇÃO EM POSTE METÁLICO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS

POSTE DE AÇO CÔNICO CONTÍNUO RETO,
ENGASTAMENTO SIMPLES COM 1 M DE SOLO, H=7M -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2025

20.903,6311,00UND027 1.900,3300

CONTATOR TRIPOLAR I NOMINAL 12A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 221,051,00UND028 221,0500

RELÉ FOTOELÉTRICO PARA COMANDO DE
ILUMINAÇÃO EXTERNA 1000 W - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2025 39,921,00UND029 39,9200

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE
51 W ATÉ 67 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2025_PS 7.994,3622,00UND030 363,3800

PASSEIOS DE CONCRETO E = 6 CM, FCK = 10 MPA,
JUNTA SECA 20.216,26269,91M2031 74,9000

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA
EM CHAPA GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM,
DIMENSÃO (3X1,5)M, PLOTADA COM ADESIVO
VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40MM, EM
ESTRUTURA METÁLICA DE METALON 20X20MM, ESP.
1,25MM, INCLUSIVE SUPORTE EM EUCALIPTO
AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2)
DEMÃOS

1.268,831,00UND032 1.268,8300

250.140,00
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